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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 489 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO PADECE DE FALTA 
DE MOTIVAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF (POR ANALOGIA). 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF (POR 
ANALOGIA). AGRAVO CONHECIDO, PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

  

DECISÃO

 Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto em 

face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas cuja ementa é a seguinte:

EMENTA - DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO 

JUDICIAL. NATUREZA DE GARANTIA. PRAZO PARA OPOSIÇÃO 

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I - Substituída a garantia na Execução Fiscal por decisão protegida pela 

preclusão, considera-se seguro o Juízo com o depósito judicial decorrente de 

transferência de valores bloqueados judicialmente nas contas correntes do 

executado.

II - Respeita o devido processo legal, descrito na Lei n.° 6.830/80, a decisão 

judicial que mantém o bloqueio de valores que garantem o juízo e determina a 

intimação do executado para apresentação dos embargos à execução.

III - Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. 

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo 
constitucional, a recorrente aponta ofensa aos arts. 11 e 489, § 1°, I e IV, do CPC/2015. 
Aduz que o acórdão não foi devidamente fundamentado.

No mérito, alega violação aos arts. 805, 835 do CPC/2015 c/c 11 da LEF. 
Sustenta que foram retirados, indevidamente, valores da conta bancária da recorrente, o 
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que fere o princípio da menor onerosidade.
Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 

alternativamente, pelo seu não provimento.
O recurso foi inadmitido pela decisão de fls. 381/385, cujos fundamentos foram 

impugnados por meio do presente agravo.

É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Preliminarmente, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo 
fundamentado, tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a 
controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, se os fundamentos do aresto recorrido 
mostram-se insuficientes ou incorretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles 
não existam.

Não se pode confundir falta de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, motivo pelo qual não resta caracterizada ofensa ao art. 489 do 
CPC/2015.

No que se refere a matéria de fundo, o Tribunal de origem entendeu que:

Compulsando os autos, constata-se que houve, em momento anterior, a 

substituição da garantia no executivo fiscal, visto que, na decisão acostada 

às fls. 182/187, o magistrado de origem considerou o seguro-garantia meio 

inidôneo a assegurar a satisfação do crédito tributário e, diante disso, 

determinou o bloqueio da quantia executada nas contas bancárias da ora 

agravante.

Efetivada a contrição nos ativos financeiros da ora agravante, esse limitou-se 

a comunicar o juízo acerca do julgamento do Agravo de Instrumento n.° 

4001785-82.2016.8.04.0000 e pedir o desbloqueio da verba penhorada (fls. 

212/216), sem que, contra aquela decisão judicial (fls. 182/187), tenha 

interposto recurso adequado.

Inolvidável é que, diante da inércia da agravante, ocorreu a preclusão da 

matéria, consolidando a substituição do seguro-garantia pelo dinheiro 

amealhado com o bloqueio judicial da quantia em conta bancária da 

agravante e transferido para depósito judicial.

Da leitura da petição do recurso especial, percebe-se que tal fundamento, hábil 

à manutenção do julgado, não restou infirmado pela recorrente, já que não bastava 

asseverar que inexiste preclusão, mas demonstrar os motivos pelos quais a mesma não 

ocorreu e os dispositivos que, nesse caso, foram supostamente violados. Incidem, 

portanto, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, respectivamente, aplicáveis por 

analogia.

Vale destacar que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o 
ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma do acórdão 
recorrido, trazendo à baila novas argumentações capazes de infirmar todos os 
fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus 
próprios fundamentos.
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Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO TENTADO. 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DA PENA. EVENTUAL 

RECONHECIMENTO DE DETRAÇÃO E FIXAÇÃO DE REGIME 

INICIAL MAIS BRANDO. TESE ABORDADA SEM A 

PARTICULARIZAÇÃO DA NORMA VIOLADA. SÚMULA N.º 284 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 

DOLO E DO ELEMENTO SURPRESA NA CONDUTA DO AGENTE. 

DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA. DESCONSTITUIÇÃO. 

JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.

1. Constitui deficiência na fundamentação do recurso especial, calcado na 

alínea a do permissivo constitucional, a não indicação do dispositivo de lei 

federal malferido ou cuja vigência tenha sido negada, situação que, por 

analogia, atrai a incidência da Súmula n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...) 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 15.552/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

14.10.2011)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS 

SUCESSÕES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 283 DO 

STF. IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO JULGADO. 

NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 

DO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os recorrentes deixaram de impugnar fundamentos suficientes, por si sós, 

para manter o acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula nº 283 do 

STF.

2. Se a análise da alegação recursal demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório, não pode este Tribunal apreciar o inconformismo a teor da 

sua Súmula nº 7.

3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1488870/MG, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 12/05/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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